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Recurso n' 83520, COFINS, exercicio de 1992

Recorrente	 LTDA.

Recorrída g DRF EM PONTA GROSSA, PR
COFINS. DIREITO DE DEFESA. Não
constitue cerceamento do di-
reito de defesa a não aprecia
ção de argumentos propostos pe-
lo sujeito passivo, para os
quais este, clara 2 expressa
mente, manifesta saber nada te-
rem a ver COM OS fundamentos
legais/ materiais da lide.

Vistos, relatados e discutidos os presen-
tes autos de recurso interposto por Paranatrator Ltda.

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do
Primeiro Conselho de contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR
PROVIMENTO ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in
teci rar o presente julgado.

c:ala el-: Sessbes, em 14 de setembro de 1994.
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Participaram, ainda, do presente julgamento OS seguintes Conselheirosg

Jezer de Oliveira Cãndido, Francisco de Assis Miranda, Kazuki Shiobara,

Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel e Sebastião Rodrigues Cabral. 4:..
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Relatório

,

PARANATRATOR LTDA., nos autos •H:..identifi-
cada, inconformada, recorre contra decisão do Delegado da Receita Fe-
deral em Ponta Grossa, PR, que julgou procedente a exigência da Con-
tribuição p/ o Financiamento da Seguridade social, COFINS, prevista na
Lei Complementar n' 70/91, relativa ao exercício dei992, formulada em
E ançamento de oficio.

Os argumentos levantados na impugnação
são pela insubsistência da autuação dado que a contribuição, institui
da pelo Decreto 	 lei n' 1.940/82, estaria extinta com a edição da Lei 1
n' 7.689/88.

Protesta, outrossim, o sujeito passivo
contra a multa de 100X, cumulativa com juros moratorios, dada sua fei-
ção confiscatoria, acerca da qual o STF tem se manifestado, bem como o
termo inicial da multa, o qual estaria em desacordo com a artigo 33 da
Lei n' 8.218/91.

A autoridade 'a quo", nos fundamentos de
sua decisão'4

a) argumenta que a exigência se
fundamenta nos artigos 1", 2', 10 e 1.5 da Lei Complementar n' 70/91;

b) transcreve dispositivos das
Leis n's- 8.218/91 e 8.383/91, acerca da aplicação de multa e juros
moratorios, argumentando que os demonstrativos de fls. 06/09, inte
grantes do auto de infração, encontram amparo do artigo 58 da Lei n'
8.383/91, quanto á sua conversão em OFIR.

Na fase recursal, o sujeito passivo repe
te os argumentos impugnatórios, propondo, preliminarmente, a nulidade
da decisão recorrida, com fundamento no artigo 31 do Decreto n' .
70.235/72, visto que a autoridade monocratica não examinara os argu-
mentos acerca da extinção do FINSOCIAL.

E o relatório. 
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VOTO

CONSELHEIRO ROBERTO WILLIAM OONçALVES - 	 RELATOR

O recurso é tempestivo, dele tomo cunhe -----
cimento.

Preliminarmente, mencione-se que a recor-
rente foi autuada por não recolhimento do FINSOCIIA 1  , previsto no De-
creto-lei n' 1.940/82, e da COFINS, instituída pela Lei Complementar
n' 70/91. As autuaçejes constituíram processos distintos. O sujeito
passivo, entretanto, apresentou impugnação e recurso testificando tra
tar ..... se da COFINS, fls. 11 e 27, argumentos contrários à exigÈncia pre
vista no Decreto-lei n' 1.940/82.

Ora, os argumentos impugnat.órios nada di
ziam respeito á matèria da lide, da qual teve plena cincia o sujeito
passivo, quer na autuação, fls. 02, quer na decisão recorrida, fls.
21.

O artigo 31 do Decreto n' 70.235/72, invo
dado à nulidade da decisão, não se presta a tal. A autoridade monocra -
tida cumpriu a formalidade nele prevista, relativamente ao ordena....
to de seu decisório. 	 .

,
Os fundamentos legais da decissão foram	 	 1expressos e, inclusive no tocante ás penalidades cominatórias, trans

critos (fls. 21/23). Onde, pois, estaria configurado -I 	 do
direito de defesa por não apresentação dos fundamentos legais da deci 	
são, como pretendido (fls. 28) ?

"Last but not the least", as nulidades em
processo administrativo estão explicitas no artigo 59 do Decreto n'
70.225/72. A preterição do direito de defesa cita-se entre as causas
da nulidade processual. Entretanto, não ocasiona pretenso cerceamento
do direito de defesa a não apreciação de argumentos propostos pelo su-
jeito passivo, para os quais este, clara e expressamente manifesta sa-
ber nada terem a ver com os fundamentos legais/materiais da exigOncia
de ofício, conforme lhe foi cientificado, ou por este expresso, às '.
fls. 02, 11, 26 e 27.

Quanto ao merito, nada a acresc--.tar
ao fundamentado decisório da autoridade recorrida, morment quan p ...s
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penalidades, face ao disposto no artigo 10, parágrafo único, da Lei
Complementar n' 70/91.

Ocioso mencionar que a constitucionalida-
de da retromencionada Lei Complementar foi expressamente reconhecida
pelo Supremo Tribunal Federal, conforme manifestação daquela Córte de
Justiça na Ação Direta de Constitucionalidade n' 101-1, de 01.12.93.
Gqota ce Julgamento. publicada no W.J.U. de 06.12.93, página 26.598).

Nego provimento ao recurso.
\\
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ROBERTO WILLIAM SOM Ç.1 	 RELATOR
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